VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2001

MENSAGEM Nº 157, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 6 de dezembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 492, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.508.


De iniciativa parlamentar, o projeto institui o Pólo Tecnológico Portuário e Industrial da Região Metropolitana da Baixada Santista, integrada pelos Municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia Grande, Santos, São Vicente e por outros que venham a ser criados em decorrência de desmembramento ou fusão das comunidades da região, dispõe sobre a criação da Comissão de Desenvolvimento do referido Pólo e dá outras providências.


Na verdade, o projeto traduz uma das formas de atuação estatal, mediante a utilização de mecanismos de descentralização administrativa e de integração municipal, tendentes a promover o desenvolvimento da atividade portuária e industrial, compatibilizando-a com o aproveitamento racional e não predatório dos recursos naturais, com vistas à preservação e à recuperação do meio ambiente, gerando emprego e incentivando a pesquisa científica e a capacitação tecnológica das atividades, direta ou indiretamente, ligadas às atividades portuárias, o que me induz a concordar, em princípio, com a proposta, a qual deixo, todavia, de acolher em sua integralidade, tendo em vista as disposições contidas em seu artigo 3º, que não podem subsistir, conforme se expõe.


Faço, pois, recair minha impugnação sobre o referido  artigo 3°, eis que a norma nele contida faculta ao Poder Público a oferta de estímulos às empresas já instaladas nessa região ou que aí venham a instalar-se, mediante  concessão de incentivos fiscais e financeiros, genericamente indicados, que podem, no que concerne aos benefícios fiscais, recair na área de incidência do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. Ora, a outorga de benefícios nesse campo tributário só pode concretizar-se por intermédio de  convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.


De fato, nos precisos termos do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea "g", da Carta Federal, cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao imposto em questão (ICMS), serão concedidos e revogados, estando tais hipóteses disciplinadas na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que condiciona sua formalização (concessão ou revogação), como já anotado, a prévio convênio, daí se inquinando o dispositivo questionado de inconstitucionalidade material.


Como bem enfatiza a Secretaria da Fazenda, se um determinado Estado-membro autoriza a concessão de qualquer benefício fiscal, na área do ICMS, sem submeter a proposta à deliberação das demais unidades da Federação, instaura-se a denominada "guerra fiscal", com todas as intercorrências sócio-econômicas. 


 Mesmo que se trate de incentivos fiscais incidentes  sobre outros impostos estaduais, ressalta o órgão fazendário, como o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e o Imposto de Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, cuja concessão pode formalizar-se, unilateralmente, eis que não depende de prévio convênio com as demais unidades federadas, a exemplo de ICMS, ainda assim, haveria redução do montante do tributo devido pelo contribuinte. Nesse caso, segundo dispõe o artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), essa redução importaria em renúncia de receita, implicando responsabilidade na gestão fiscal, se porventura não fosse tal receita substituída por outra fonte, o que, por certo, pressuporia aumento de impostos em atividade econômica diversa.


Dessa circunstância, prossegue a Secretaria da Fazenda, advêm as dificuldades para a outorga de benefícios ou incentivos fiscais às empresas instaladas no Pólo Tecnológico Portuário e Industrial da Região Metropolitana da Baixada Santista ou que nele venham a instalar-se, tendo em vista a necessidade de serem efetuados estudos minuciosos para aferição de seus reflexos nas receitas do Estado, lembrando-se, sempre, de que aqueles incentivos na área do ICMS deverão ser aprovados pelo CONFAZ  (sujeitos a prévio convênio).


Nem é demais salientar que a decisão sobre a aplicação dos recursos públicos está ligada às prioridades estabelecidas pelo Governo e, paralelamente, ao planejamento e aos estudos técnicos que, em função dessas prioridades, sejam realizados pela Administração. Por isso mesmo, o artigo 174, III, da Constituição do Estado, reproduzindo as disposições do artigo 165, III, da Constituição Federal, outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a iniciativa para instaurar o processo de formação das leis de natureza orçamentária, como decorrência natural do exercício da função de administrar.


Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei nº 492, de 2001, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

